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Balanço Patrimonial Nota
Ativo explicativa 31/12/2025 31/12/2024
Circulante 235.857.822 205.487.184
	 Caixa e equivalente de caixa 4.1 169.006.521 135.573.343
	 Valores a receber 4.2 48.325.305 39.397.539
	 Outras contas a receber 4.3 1.255.808 15.150.358
	 Estoques 4.4 16.576.698 15.354.848
	 Despesas antecipadas 693.490 11.097
Não Circulante 62.043.205 23.239.053
Realizável a longo prazo – –
	 Imobilizado 5.1 62.027.685 23.223.532
	 Intangível 5.2 15.521 15.521
Total do Ativo 297.901.028 228.726.238

Balanço Patrimonial Nota
Passivo explicativa 31/12/2025 31/12/2024
Circulante 41.665.922 52.775.728
	 Fornecedores 6.1 12.904.062 24.292.773
	 Obrigações trabalhistas 6.2 5.893.011 5.241.553
	 Obrigações sociais 6.3 1.864.516 1.625.141
	 Obrigações tributárias 6.4 2.475.710 1.955.618
	 Subvenções, emendas e convênios
		  - Depreciação 6.6 3.041.166 2.810.852
	 Subvenções, emendas e convênios
		  - Investimentos 6.5 2.923.475 3.514.385
	 Provisões trabalhistas 9.896.380 8.884.631
	 Outras contas a pagar 6.7 2.667.603 4.450.775
Não Circulante
Exigível a Longo Prazo 6.626.504 9.343.428
	 Contingências cíveis e trabalhistas 7.1 2.384.780 4.129.350
	 Subvenções de ativos a depreciar 6.6 4.058.391 4.810.745
	 Outras contas a pagar 6.7 183.333 403.333
	 Patrimônio social 249.608.602 166.607.081
Total do Passivo 297.901.028 228.726.238

Fundação Adib Jatene
CNPJ/MF: 53.725.560/0001-70

Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em reais
Relatório da Diretoria: Em atendimento às disposições estatutárias, temos a satisfação de encaminhar para a sua apreciação, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis encerrado em 31.12.2025. Para quaisquer 
informações ou esclarecimentos que julgarem necessários, estaremos à disposição. São Paulo, 25 de março de 2026. Roberto Vieira Botelho - Diretor Presidente - Farid Samaan - Diretor - José Barbuto Neto - Diretor.

Demonstração do Resultado
Nota

explicativa 31/12/2025 31/12/2024
Receitas Operacionais Brutas 391.791.266 374.744.799
Receitas de Atividades Assistenciais 372.096.968 366.548.591
	 Receitas Operacionais 310.316.975 303.095.825
		  Assistência médica hospitalar 9.1 287.882.911 282.315.659
		  Receitas - Bioengenharia 7.933.205 6.959.094
		  Receitas com pesquisas, eventos,
			   cursos congressos e simpósios 14.500.859 13.821.072
	 Outras Receitas Operacionais 61.779.993 63.452.766
		  Subvenções 10.1 14.009.676 26.177.961
		  Donativos 10.2 13.378.657 4.098.756
		  Outras receitas 10.3 223.134 212.667
		  Recuperação de despesas 10.3 3.499.182 4.215.495
		  Isenção usufruída 14 30.669.345 28.747.888
Receitas Financeiras, Patrimoniais
	 e Extraordinárias 19.694.297 8.196.208
		  Receitas financeiras 19.364.297 8.196.208
		  Lucro na venda de Imobilizado 330.000 –
Despesas Operacionais 308.789.745 264.946.228
Despesas com Atividades Assistenciais 308.054.205 254.222.209
		  Despesas com pessoal e encargos 11 128.047.760 114.561.708
		  Despesas administrativas e gerais 4.194.952 2.368.127
		  Serviços prestados por terceiros 60.759.858 46.498.227
		  Material hospitalar e consumo 74.203.564 56.000.849
		  Eventos cursos, congresso e simpósio 2.983.084 2.258.469
		  Impostos, taxas e contribuições 672.752 1.014.392
		  Despesas com depreciação 4.953.884 1.574.354
		  Isenção usufruída 30.669.345 28.747.888
		  Centro técnico experimental - bioengenharia 1.569.008 1.198.194
Outras Despesas Operacionais 735.540 10.724.018
		  Despesas financeiras 597.473 501.570
		  Outras despesas 138.067 10.222.448
Superávit do Exercício 83.001.520 109.798.572

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido no Exercício

Patrimônio  
Social

Superávit 
 (déficit) do  

exercício Total
Em 31 de Dezembro de 2023 46.075.989 10.732.521 56.808.510
Incorporação do superávit ao 
	 patrimônio social 10.732.521 (10.732.521) –
Superávit do exercício – 109.798.572 109.798.572
Em 31 de Dezembro de 2024 56.808.510 109.798.572 166.607.082
Incorporação do superávit ao 
	 patrimônio social 109.798.572 (109.798.572) –
Superávit do exercício – 83.001.520 83.001.520
Em 31 de Dezembro de 2025 166.607.082 83.001.520 249.608.602

Demonstração do Fluxo de Caixa
31/12/2025 31/12/2024

Atividades Operacionais
Superávit do Exercício 83.001.520 109.798.572
Itens que não afetam o caixa:
Depreciação 4.953.884 1.574.354
Variações nos ativos e passivos
Diminuição/Aumento contas a receber (8.927.766) (15.928.296)
Diminuição/Aumento de estoques (1.221.851) (5.148.182)
Diminuição/Aumento de outras contas a receber 13.894.550 (14.469.196)
Diminuição/Aumento de despesas antecipadas (682.393) 7.028
Aumento/Diminuição em fornecedores (11.388.711) 6.248.866
Aumento/Diminuição obrigações trabalhistas 651.458 320.013
Diminuição/Aumento obrigações sociais 239.375 118.797
Aumento/Diminuição obrigações tributárias 520.092 207.733
Aumento/Diminuição subvenções, emendas 
	 e convênios (1.112.950) (8.779.941)
Aumento/Diminuição outras exigibilidades (991.424) 5.147.352
Aumento/Diminuição contingências (1.744.570) (1.613.325)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 77.191.214 77.483.776
Atividades de Investimento
	 Aquisições de bens no imobilizado ao custo (43.943.233) (15.397.595)
	 Aquisições de bens no imobilizado ao custo 
		  verba pública – –
	 Aquisições de bens no intangível ao custo – –
	 Vendas de bens no imobilizado ao custo 185.197 1.010
Caixa líquido consumido nas atividades de 
	 investimento (43.758.036) (15.396.585)
Atividades de Financiamento
Caixa líquido consumido nas atividades de 
	 financiamento – –
Variação de caixa e equivalente de caixa 33.433.178 62.087.191
Saldo de disponibilidades no início do exercício 135.573.343 73.486.152
Saldo de disponibilidades no final do exercício 169.006.521 135.573.343
Variação de caixa e equivalente de caixa 33.433.178 62.087.191

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Contexto Operacional: A Fundação Adib Jatene, criada em 02 de julho 
de 1984, tem como finalidade precípua fomentar, realizar pesquisas e pres-
tar serviços na área de saúde, bioengenharia, biofísica, física médica e ins-
trumentação. Constituída sob forma de Fundação sem fins lucrativos, com 
certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, aprovada pela 
Portaria AS/MS nº 196 de 05 de março de 2020 cuja validade é pelo período 
de 03 de julho de 2019 a 02 de julho 2022 (prorrogado pela portaria  
nº 179 até 31 de dezembro de 2023). Considerando o Parecer Técnico  
nº 189/2025-CGCER/DCEBAS/SAES/MS, constante do Processo  
nº 25000.003951/2023-66, que concluiu pelo atendimento dos requisitos 
constantes nas legislações pertinentes, resolve: Artigo 1º: Fica deferida a 
Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 
(CEBAS), pela prestação anual de serviços ao SUS no percentual mínimo 
de 60% (sessenta por cento) em conformidade com o artigo 9º da Lei Com-
plementar nº 187/2021. Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo 
período de 1º de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2026. Artigo 2º Esta 
Portaria entra em vigor na data de publicação 12 de junho de 2025. As prin-
cipais atividades desenvolvidas são: • Prestar serviços na área de saúde;  
• Promover e realizar cursos, seminários, simpósios e estudos; • Patrocinar 
o desenvolvimento de novos produtos, equipamentos, sistemas e proces-
sos; • Promover a divulgação de conhecimentos tecnológicos e editar publi-
cações técnicas e científicas; • Quaisquer outras atividades compatíveis 
com a finalidade da Fundação, a critério de seus órgãos administradores 
competentes. As receitas são geradas basicamente por assistência médico-
-hospitalar prestada ao Sistema Único de Saúde - SUS. Para cumprimento 
de sua finalidade a Fundação utiliza as dependências do Instituto Dante 
Pazzanese de Cardiologia-IDPC. Outras receitas menos representativas, 
como atendimento a convênios médicos privados, pesquisas clínicas, cur-
sos, eventos, congressos, fabricação de aparelhos e instrumentos médicos 
e recebimentos de doações são também auferidas pela Fundação. Por ser 
uma entidade sem fins lucrativos e reconhecidos nos três níveis de utilidade 
pública, não há incidência de Imposto de Renda e contribuição sobre o su-
perávit de cada exercício. Reforma tributária do consumo (LC 214/2025): 
Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional  
nº 132/2023, que instituiu a Reforma do Sistema de Tributação sobre o Con-
sumo no Brasil, prevendo a substituição de tributos atualmente incidentes 
sobre o consumo, tais como PIS, COFINS, ICMS, ISS e IPI, pelos novos tri-
butos Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e Contribuição sobre Bens 
e Serviços (CBS), além do Imposto Seletivo (IS). A referida Emenda man-
teve a imunidade constitucional aplicável ao patrimônio, à renda e às recei-
tas vinculadas às finalidades essenciais das entidades sem fins lucrativos, 
incluindo as fundações, bem como a não incidência de IRPJ e CSLL sobre 
o eventual superávit apurado. Todavia, a imunidade não abrange, em regra, 
receitas decorrentes de atividades não relacionadas diretamente às finalida-
des essenciais da Entidade, as quais poderão estar sujeitas à incidência do 
IBS e da CBS, conforme a legislação aplicável. A Lei Complementar nº 
214/2025 regulamentou os novos tributos sobre o consumo, estabelecendo 
suas regras gerais de incidência, apuração e governança. Adicionalmente, a 
Lei Complementar nº 224/2025 dispôs sobre critérios para concessão e 
redução de incentivos e benefícios fiscais federais. A transição para o novo 
sistema tributário ocorrerá de forma gradual entre os anos de 2026 e 2033. 
Considerando que o processo de implementação da Reforma Tributária ain-
da se encontra em andamento e depende de regulamentações complemen-
tares, a Administração segue acompanhando os desdobramentos normati-
vos aplicáveis. Diante do exposto e considerando a natureza jurídica e as 
atividades atualmente desenvolvidas pela Fundação, não foram identifica-
dos, até o momento, impactos mensuráveis decorrentes da Reforma Tri-
butária nas demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2025. 2. Elaboração e Apresentação das Demonstra-
ções Contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: as demonstrações fi-
nanceiras, acompanhadas das Notas Explicativas da Entidade, para o exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2025, foram preparadas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil - ITG 2002 (R1) - Entidades 
sem Finalidade de Lucros e a NBC TG 1000 (R1) - Contabilidade para Pe-
quenas e Médias Empresas e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras as quais estão evidenciadas, e que 
correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2. Base da 
preparação: as demonstrações financeiras foram preparadas considerando 
o custo histórico, como base de valor, que geralmente é baseado no valor 
justo das contraprestações pagas em troca de ativos, exceto nas situações 
mencionadas nas práticas contábeis a seguir. 2.3. Continuidade Operacio-
nal: a Administração considera que a Entidade possui recursos para dar 
continuidade aos seus negócios no futuro e não tem conhecimento de ne-
nhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua 
capacidade de continuar operando, consistentes com o seu plano de negó-
cios preparado no início de cada exercício, que compreende os planos de 
investimento de capital, os planos estratégicos, as metas corporativas e os 
programas de manutenção das instalações da Entidade. Os planos são 
acompanhados durante o exercício pelos órgãos competentes, podendo so-
frer alterações. 2.4. Moeda funcional e moeda de apresentação: As de-
monstrações financeiras são apresentadas em Reais. A moeda funcional da 
Entidade é o Real e as informações financeiras apresentadas em reais fo-
ram arredondadas em reais, exceto quando indicado de outra forma.  
2.5. Estimativas e julgamentos: a preparação das demonstrações finan-
ceiras requer a adoção de certas estimativas contábeis críticas, mais do que 
isso, necessita que haja um exercício de julgamento por parte da Adminis-
tração da Entidade no processo de aplicação das políticas contábeis da En-
tidade. As estimativas e premissas contábeis são continuamente revisadas 
pela Administração. Tais estimativas podem divergir dos resultados efetivos. 
As premissas e estimativas críticas para as demonstrações financeiras são 
Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa (nota explicativa 4.2), Imobi-
lizado (nota explicativa 5.1), Provisão para Contingências Trabalhistas e Cí-
veis (nota explicativa 7.1). A emissão dessas Demonstrações Contábeis foi 
autorizada pela Diretoria em 25 de março de 2026. 3. Resumo das Princi-
pais Políticas Contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações contábeis estão apresentadas a seguir. 
Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apre-
sentados. 3.1. Caixa e Equivalentes de Caixa: Compreendem dinheiro em 
caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras de curto prazo que es-
tão registradas pelo valor de aplicação acrescido dos rendimentos incorridos 
até a data do balanço. Para que um investimento seja qualificado como equi-
valente de caixa, ele precisa ter conversibilidade imediata em montante co-
nhecido de caixa e estar sujeito a um insignificante risco de mudança de 
valor. Portanto, um investimento normalmente qualifica-se como equivalente 
de caixa somente quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três 

Descrição 2025 2024
Sistema Único de Saúde 45.043.164 35.479.611
Convênios Médicos 2.687.452 2.656.546
Pesquisa 384.304 2.239.102
Ensino e eventos 365.414 110.331
Bioengenharia 2.712.206 1.581.025
(–) PCLD (2.867.236) (2.669.077)
Total 48.325.305 39.397.539
4.3. Outras Contas a Receber: Estão assim demonstradas:

Descrição 2025 2024
Créditos Tributários 1.141 141
Impostos a Recuperar 1.141 141
Adiantamentos 1.109.358 14.685.035
Fornecedores 582.600 14.200.395
Funcionários 526.758 484.640
Outros Créditos 145.309 465.182
Cartão de Crédito 86.379 22.814
Depósitos Judiciais (1) 58.930 442.368
Total 1.255.808 15.150.358
(1) Os depósitos judiciais referem-se a ações trabalhistas. 4.4. Estoques: 
Em 31 de dezembro os estoques eram os seguintes:

Descrição 2025 2024
Bioengenharia 1.105.526 1.232.308
Material de Consumo (OPME) (1) 15.471.172 14.122.540
Total 16.576.698 15.354.848
(1) Refere-se à aquisição de órteses e próteses para uso em paciente. 

meses ou menos, a contar da data da aquisição. 3.2. Estoques: Foram ava-
liados pelo custo de aquisição e não superam o valor de mercado. 3.3. Ou-
tras Contas a Receber: Estão representadas por valores a receber referen-
tes ao atendimento Sistema Único de Saúde - SUS e convênios médicos 
privados, cursos, eventos, congresso, fabricação de aparelhos e instrumen-
tos médicos, reconhecidas pelo regime de competência e mensuradas pelo 
valor justo da contraprestação em troca da transferência de bens ou servi-
ços, líquida de impostos, das devoluções, abatimentos e dos descontos, 
quando aplicáveis. 3.4. Reconhecimento das Despesas: As despesas são 
reconhecidas pelo regime de competência. 3.5. Provisão para Créditos de 
Liquidação Duvidosa: A provisão para crédito de liquidação duvidosa foi 
constituída em um montante considerado suficiente para cobertura de even-
tuais perdas, levando-se em consideração a análise das garantias e riscos 
de realizações de créditos, vencidas há mais de 12 meses. 3.6. Ativo Não 
Circulante: 3.9.1. Imobilizado - É demonstrado ao custo de aquisição, sen-
do que as depreciações estão sendo calculadas pelo método linear conside-
rando a taxa fiscal emanada pela Secretaria da Receita Federal - SRF. 3.9.2. 
Intangível - Representado por aquisição de licenças de uso de softwares, 
direitos de uso e patente, mensurados pelos custos de aquisição e demais 
custos de implementação. As amortizações são registradas de acordo com 
a vida útil e os gastos associados à sua manutenção são reconhecidos 
como despesas, quando incorridos. 3.7. Passivo Circulante: É demonstra-
do por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e atualizações monetárias incorridas. 3.8. For-
necedores: São obrigações referentes aquisições de bens, materiais, medi-
camentos e serviços que foram adquiridos no curso normal das atividades, 
sendo reconhecidas ao valor da fatura ou do contrato correspondente.  
3.9. Provisão de Férias: Constituída com base na remuneração dos empre-
gados, incluindo as férias vencidas e proporcionais e os cargos sociais cor-
respondentes. 3.10. Benefícios a Empregados: Os benefícios concedidos 
aos empregados respeitam o regime de competência e cessam ao término 
do vínculo empregatício. 3.11. Passivo Não Circulante: É demonstrado por 
valores conhecidos e calculáveis, incluindo os encargos incorridos.  
3.12. Contigências Trabalhistas e Cíveis: Provisões são reconhecidas 
quando há uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequ-
ência de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam 
requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da 
obrigação possa ser feita. As provisões para contingências são baseadas 
nas avaliações de seus assessores Jurídicos disponibilizadas no encerra-
mento das demonstrações financeiras e probabilidades sobre os valores 
correspondentes. As estimativas utilizadas para constituição das provisões 
para contingências podem variar em relação aos valores a serem desembol-
sados em caso de desfecho desfavorável das discussões judiciais em anda-
mento. 3.13. Patrimônio Social: É representado pelo patrimônio inicial da 
Entidade, acrescido do superávit e/ou diminuído do déficit apurados anual-
mente, conforme legislação em vigor. 3.14. Novas Normas Contábeis Vi-
gentes a Partir de 1º de Janeiro de 2026: Uma série de novas normas fo-
ram efetivadas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2026: 1. 
Normas IFRS S1 e S2 - Requisitos gerais para divulgação de informa-
ções financeiras relacionadas à sustentabilidade e divulgação relacio-
nadas ao clima: A Entidade acompanha os assuntos contidos nas duas 
normas, no entanto, estas são, por ora, aplicáveis unicamente a companhias 
de capital aberto. A Entidade não tem planos de adotar espontaneamente as 
duas normas, que têm vigência prevista para os exercícios iniciados a partir 
de 1º de janeiro de 2027; 2. Norma CPC 51/IFRS 18 - Apresentação e Di-
vulgação das Demonstrações Financeiras: A Entidade está avaliando os 
impactos da norma para atendimento, conforme vigência em 1° de janeiro 
de 2027; 3. Melhorias em relação à classificação e mensuração de ins-
trumentos financeiros (alterações no CPC 39/IAS 32, CPC 40/IFRS 7, 
CPC 48/IFRS 9): A Entidade está avaliando os impactos das mudanças para 
atendimento, conforme vigência em 1º de janeiro de 2027. 4. Ativo Circu-
lante: 4.1. Caixa e Equivalente de Caixa: Está demonstrado da seguinte 
forma:
Descrição 2025 2024
Bancos Conta Movimento - Recursos Livres 14.566 8.190.938
Aplicações Financeiras - Recursos Livres (1) 166.610.906 123.877.356
Aplicações Financeiras - Recursos com 
	 Restrição (2) 2.381.049 3.505.049
Total 169.006.521 135.573.343
(1) As aplicações financeiras estão representadas basicamente por fundos 
de investimentos, e possuem liquidez imediata e taxa média de rentabilidade 
de 1,12% ao mês. A receita gerada por estas aplicações é registrada como 
receita financeira. (2) As aplicações financeiras com restrição estão repre-
sentadas por fundos de investimentos e possuem liquidez imediata, as re-
ceitas geradas por estas aplicações são registradas como passivo subven-
ção a realizar. 4.2. Valores a Receber: Estão assim demonstradas:

5. Ativo Não Circulante: 5.1. Imobilizado - Bens Tangíveis: A evolução ocorrida às contas de imobilizado em 2025 foi a seguinte:
2025 2024

Descrição
% Taxa 

Depreciação Custo
Depreciação 

Acumulada Líquido Líquido
Bens de Uso Próprio 71.828.589 (21.138.553) 50.690.037 14.339.946
Móveis e Utensílios 4% 4.663.200 (3.886.943) 776.257 915.687
Máquinas e Equipamentos 10% 60.757.187 (13.021.349) 47.735.838 11.930.681
Equipamentos de Informática 10% 4.775.499 (3.378.740) 1.396.759 698.184
Instrumentos Médicos Cirúrgicos 10% 546.588 (531.040) 15.547 24.964
Imóveis 4% 119.852 119.852 119.852
Terreno 0% 710.148 964.894) 645.254 650.049
Veículos 20% 209.700 (209.700) – –
Comodato 10% 46.416 (45.886) 530 530
Bens de Uso de Terceiros 20.412.396 (9.274.749) 11.337.648 7.925.662
Subvenções 12.161.058 (6.854.427) 5.306.631 5.646.008
Móveis e Utensílios 10% 529.976 (260.784) 269.192 269.192
Máquinas e Equipamentos 10% 10.657.438 (5.686.024) 4.971.414 5.310.791
Equipamentos de Informática 20% 425.045 (425.045) – –
Instrumentos Médicos 10% 386.149 (320.124) 66.025 66.025
Bens em Comodato 10% 3.449 (3.449) – –
Veículos 20% 159.000 (159.000) – –
Hospital do Coração 874.180 (874.180) – –
Máquinas e Equipamentos - HCOR 10% 850.562 (850.562) 850.562 –
Equipamentos de Informática - HCOR 20% 23.618 (23.618) – –
Subvenções Covid-19 3.499.764 (1.546.141) 1.953.623 2.279.654
Móveis e Utensílios 10% 1.643.276 (589.551) 1.053.725 1.206.189
Máquinas e Equipamentos 10% 1.735.676 (878.061) 857.614 1.031.182
Equipamentos de Informática 20% 120.812 (78.529) 42.283 42.283
Benfeitorias 4.077.394 – 4.077.394 957.924
Benfeitoria em Imóveis de Terceiros 4% 4.061.490 – 4.061.490 955.020
Benfeitoria em Imóveis Próprios 4% 15.904.50 – 15.905 2.905
Total 92.440.985 (30.413.301) 62.027.684 23.223.532
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Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis da Fundação Adib Jatene

continuação

continua

Movimentação do custo
Descrição Saldo Inicial 2025 Adições Baixas Transf. Saldo Final 2025
Valor de Custo 52.908.643 43.943.233 4.404.052 6.840 92.440.985
Bens de Uso Próprio 33.410.409 40.823.763 2.398.744 6.840 71.828.589
Móveis e Utensílios 4.459.326 205.021 1.147 – 4.663.200
Máquinas e Equipamentos 23.796.620 39.358.164 2.397.597 – 60.757.187
Equipamentos de Informática 3.521.760 1.260.579 – 6.840 4.775.499
Instrumentos Médicos Cirúrgicos 546.588 – – – 546.588
Imóveis 119.852 – – – 119.852
Terreno 710.148 – – – 710.148
Veículos 209.700 – – – 209.700
Comodato 46.416 – – – 46.416
Bens de Uso de Terceiros – – – – –
Subvenções 14.166.366 – 2.005.308 – 12.161.058
Móveis e Utensílios 529.976 – – – 529.976
Máquinas e Equipamentos 12.662.746 – 2.005.308 – 10.657.438
Equipamentos de Informática 425.045 – – – 425.045
Instrumentos Médicos 386.149 – – – 386.149
Bens em Comodato 3.449 – – – 3.449
Veículos 159.000 – – – 159.000
Hospital do Coração 874.180 – – – 874.180
Máquinas e Equipamentos - HCOR 850.562 – – – 850.562
Equipamentos de Informática - HCOR 23.618 – – – 23.618
Subvenções Covid-19 3.499.764 – – – 3.499.764
Móveis e Utensílios 1.643.276 – – 1.643.276
Máquinas e Equipamentos 1.735.676 – – – 1.735.676
Equipamentos de Informática 120.812 – – – 120.812
Benfeitorias em Imóveis de terceiros 955.020 3.106.470 – – 4.061.490
Benfeitoria em Imóveis Próprios 2.905 13.000 – – 15.905
Depreciação e Amortização (29.685.111) (4.948.575) (4.220.386) – (30.413.300)
Bens Próprios (19.076.361) (4.288.475) (2.220.386) – (21.144.450)
Bens de Terceiros (10.608.750) (660.100) (2.000.000) – (9.268.850)
Amortização Benfeitoria Imóveis Terceiros – – – – –
Total 23.223.532 38.994.658 183.666 6.840 62.027.684
5.2. Imobilizado - Bens Intangíveis:

Descrição
Taxa de  

Amortização
2025 2024

Custo Amortização Líquido Líquido
Direito de Uso 
	 de Software 20% 1.078.547  (1.075.435) 3.112 3.112
Patentes – 12.409 – 12.409 12.409
Totais – 1.090.956 (1.075.435) 15.521 15.521
A evolução ocorrida às contas de intangível em 2025 foi a seguinte:
Movimentação do custo:

Descrição
2024  

Custo
2025

Adições Baixas Transferências Custo
Direito de Uso
	 de Software 1.078.547 – – – 1.078.547
Patentes 12.409 – – – 12.409
Amortização (1.075.435) – – – (1.075.435)
Totais 15.521 – – – 15.521
A Fundação Adib Jatene não identificou bens imobilizados e intangíveis 
com indicação de desvalorização (impaiment). 6. Passivo Circulante: 
6.1. Fornecedores:
Descrição 2025 2024
Fornecedores de OPME 10.373.266 13.543.413
Outros Fornecedores 2.530.796 10.749.360
Total 12.904.062 24.292.773
6.2. Obrigações Trabalhistas:
Descrição 2025 2024
Folha de Assalariados 5.878.861 5.225.870
Rescisões a Pagar 12.094 14.511
Pensão Alimentícia 2.056 1.172
Total 5.893.011 5.241.553
6.3. Obrigações Sociais:
Descrição 2025 2024
FGTS a Recolher 1.015.912 884.046
INSS a Recolher 848.603 741.095
Total 1.864.516 1.625.141
6.4. Obrigações Tributárias:
Descrição 2025 2024
IRRF Sobre Salários 1.636.463 1.384.982
IRRF Sobre Autônomos 525.878 400.072
ICMS 10.406 7.352
Outros 302.963 163.212
Total 2.475.710 1.955.618

6.5. Subvenções, Emendas e Convênios - Investimento:
Descrição 2025 2024
Subvenções - Estaduais 2.828.854 3.302.072
Subvenções - Federais 212.312 212.312
Total 3.041.166 3.514.385
6.6. Subvenções de Ativos a Realizar - Depreciação:

Descrição

2025 2024

Circulante
Não

Circulante
Não

Circulante Circulante
Subvenções - Estaduais 763.314 1.647.402 650.691 2.086.056
Subvenções - Federais 2.160.161 2.410.989 2.160.161 2.724.689
Total 2.923.475 4.058.391 2.810.852 4.810.745
6.7. Outras Contas a Pagar:
Descrição 2025 2024
Empréstimos Consignados – 292.509
Adiantamento de Cursos/Pesquisas 2.254.276 3.123.905
Adiantamento de Clientes 55.584 58.338
Adiantamento de Convênio – 6.611
Outras Contas a Pagar 357.743 969.412
Curto Prazo 2.667.603 4.450.775
Outras Contas a Pagar (Longo Prazo) 183.333 403.333
Longo Prazo 183.333 403.333
Total 2.850.936 4.854.108
7. Passivo Não Circulante: 7.1. Contingências: A Fundação possui ações 
judiciais de natureza trabalhista e processos Cíveis. A Administração apoia-
da na opinião e estimativas de seus consultores Jurídicos acredita que a 
provisão para contingências constituída é suficiente para cobrir as perdas 
prováveis como segue:
Descrição 2025 2024
Processos Trabalhistas 2.329.768 1.780.216
Processos Cíveis 55.012 2.349.134
Total 2.384.780 4.129.350
A Fundação Adib Jatene possui ações judiciais de natureza trabalhista no 
montante de R$ 722.864 e ações judiciais de natureza cíveis no montante 
R$ 3.961.665. A Administração acredita que apoiada na opinião de seus 
consultores Jurídicos, as mesmas podem ser consideradas contingências 
possíveis que não justificam a constituição de provisão. 8. Patrimonio  
Líquido: Representa o patrimônio inicial da Fundação Adib Jatene, acresci-
do dos Superávits ou diminuído dos Déficits e ajustes apurados anualmente 
desde a data de sua constituição. O resultado apurado em cada exercício, 
consoante previsão estatutária, é incorporado ao Patrimônio Social após 
aprovação da Assembleia Geral. 

Parecer do Conselho Fiscal
Os membros efetivos do Conselho Fiscal da Fundação Adib Jatene, após procederem ao exame do Relatório da Administração e das Demonstrações Contábeis referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2025 verificaram a 
exatidão de todos os elementos apreciados e entendem que esses documentos refletem adequadamente a situação patrimonial, a posição financeira e as atividades desenvolvidas pela Fundação Adib Jatene no período.

São Paulo, 24 de março de 2026
	 Louis Nakayama Ohe 	 Gabriel Lambert Borges 	 Ricardo Pavanello
	 Conselheiro 	 Presidente 	 Conselheiro

Parecer do Conselho de Curadores
Tendo em mãos o Balanço Patrimonial e Demonstrativo Contábil como também demais dados esclarecedores da Fundação Adib Jatene, com referência ao exercício encerrado em 31.12.2025, o Conselho de Curadores entendeu 
estarem as referidas contas em perfeita conformidade, espelhando com fidelidade os fatos ocorridos, conforme deliberação do Conselho de Curadores nesta data. 

São Paulo, 25 de março de 2026. Fausto Feres - Presidente Nato do Conselho de Curadores em exercício.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Diretores e aos Conselheiros da Fundação Adib Jatene São Paulo - SP. 
Opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis: Examinamos 
as demonstrações contábeis da Fundação Adib Jatene (“Fundação”) que 
compreendem os balanços patrimoniais, em 31 de dezembro de 2025, e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mu-
tações do património líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, bem como o resumo das principais práticas contábeis e de-
mais notas explicativas. Em nossa opinião, exceto pelo possivel efeito do 
assunto descrito na seção a seguir, intitulada “Base para opinião com ressal-
va”, as demonstrações contábeis referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Funda-
ção Adib Jatene, em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas ope-
rações e os fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis: 
Limitação de análise em imobilizado: Conforme mencionado na Nota  
Explicativa n° 5.1, a Entidade possui ativo imobilizado no montante de  
R$ 62.027mil, em 31 de dezembro de 2025, e reconheceu no exercício des-
pesas com depreciação no montante de R$ 4.948.575 mil. Até a data de 
conclusão dos nossos trabalhos, não obtivemos acesso ao controle patrimo-
nial do custo dos itens registrados nessa rubrica, bem como a respectiva 
depreciação acumulada. Adicionalmente, a Administração não avaliou a 
vida útil económica estimada de cada componente, conforme requerido pe-
las práticas contábeis adotadas no Brasil e não realizou os procedimentos 
pertinentes aos testes de recuperabilidade (impairment). Os Administrado-
res contrataram durante o exercício de 2025 uma empresa especializada na 
realização de levantamento patrimonial e avaliação da vida útil dos bens do 
ativo imobilizado, cujo objetivo é identificar, mensurar e regularizar os bens 
de seu ativo imobilizado. Entretanto, esse trabalho não foi concluído até a 
emissão do nosso relatório de revisão. Consequentemente, não nos foi pos-
sível concluir quanto aos possíveis efeitos desse assunto sobre o saldo do 
ativo imobilizado, em 31 de dezembro de 2025, bem como na depreciação 
do exercício findo naquela data.
Ausência de controle de itens de subvenção: Em 31 de dezembro de 
2025, a Entidade mantinha registrado nas Rubricas “Subvenções, emendas 
e convénios - Depreciação” e “Subvenções, emendas e convénios - Investi-
mentos” o valor de R$ 3.041.mil e R$ 2.923mil, respectivamente, conforme 
Notas Explicativas nos 6.5 e 6.6. Até a data de conclusão dos nossos traba-
lhos, a Entidade não nos forneceu a composição analítica, bem como a 
conciliação dos saldos das referidas contas e seus respectivos itens. Em 
decorrência desse assunto, não foi possível determinar se houve necessida-
de de efetuar ajustes em relação aos saldos das referidas rubricas, em 31 

de dezembro de 2025, bem como nos elementos \componentes das de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mónio líquido e dos fluxos de caixa do exercício findo naquela data. Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as Normas Brasileiras e Internacio-
nais de Auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em re-
lação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião com ressalva.
Outros assuntos: Valores correspondentes ao exercício anterior: As 
demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2024, 
apresentados para fins de comparação, foram auditadas por outros audito-
res, para as quais emitiram relatório datado de 18 de março de 2025 sem 
ressalvas.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demons-
trações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações contábeis, de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil para as entidades sem finalidades de 
lucros e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Fundação continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a Administração pretenda liquidar a Fundação ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramen-
to das operações.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de au-
ditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 

decisões económicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria, exercemos um julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais;  • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Fundação; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Fundação. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti-
das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Fundação a não mais se manter em continuidade operacio-
nal; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significati-
vas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos contro-
les internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 20 de março de 2026

BDO RCS Auditores Associados Ltda. � Carlos Aragaki
CRC 2 SP 015165/0-8� Contador CRC 1 SP 132091/0-1

9. Receitas: 9.1. Assistencia Médica Hospitalar:
Descrição 2025 2024
Faturamento SUS 187.186.796 178.265.152
Faturamento SUS Paulista 99.773.845 90.955.768
Convênios 922.270 2.934.335
SUS-Produção Acima do Teto – 10.160.404
Total 287.882.911 282.315.659
10. Outras Receitas: 10.1. Subvenções: Recursos referente a subvenção 
recebida no ano 2025:
Descrição 2025 2024
Subvenção - Estadual 9.506.888 18.817.540
Subvenção - Federal 4.502.788 7.360.421
Total 14.009.676 26.177.961
10.2. Doações Recebidas
Descrição 2025 2024
Doações de Bens e Materiais (1) 13.018.396 4.079.765
Doação de Imobilizado 360.261 1.200
Donativos – 17.791
Total 13.378.657 4.098.756
(1) Valor decorrente de material (órteses e próteses). 10.3. Outras Receitas:
Descrição 2025 2024
Recuperação Provisão Processos 
	 Trabalhistas/Administrativos 3.499.182 4.215.495
Termo de Parceria 223.134 212.667
Total 3.722.316 4.428.161
11. Despesa Operacional - Pessoal e Encargos:
Descrição 2025 2024
Salários e Ordenados 89.006.834 80.452.653
Despesas de Férias e 13º Salário 18.214.206 16.895.201
Encargos Sociais s/Folha 9.010.116 8.482.767
Benefícios 10.665.815 7.520.739
Auxílios 1.150.789 1.210.348
Total 128.047.760 114.561.708
12. Cobertura de Seguros: A Fundação mantém apólices para cobertura 
de seguros em montantes julgados suficientes para cobrir sinistros dos seus 
bens patrimoniais. 13. Atendimento ao SUS: Com observância ao disposto 
pelo Artigo 9º, Inciso II, da Lei Complementar nº 187 de 16/12/2021 o núme-
ro de pacientes atendidos pelo SUS no ano de 2024 foi de 3.084.819 que 
corresponde a 99,99% do total geral de atendimentos e, no ano de 2025 
foram atendidos pelo SUS 3.113.664 que corresponde a 99,99% do total de 
atendimentos. 14. Isenções Usufruídas: Em atendimento ao parágrafo 1º 
do artigo 14º da Lei complementar nº 187, de 16/12/2021, são demonstra-
das a seguir, os valores relativos a isenções previdenciárias, como se devido 
fosse gozada durante o período:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Ordenados e salários. 102.080.564 93.495.980
(*) Percentual de contribuição (a) 27,80% 27,80%
Subtotal (a) 28.378.397 25.991.882
Serviços prestados por Pessoa Física 
	 (autônomos inclusive médicos) 11.453.742 13.780.026
Percentual de contribuição devida (b) 20% 20,00%
Subtotal (b) 2.290.748 2.756.005
Total devido caso a Entidade não gozasse 
	 de isenção (a) + (b) = 30.669.145 28.747.888
(*) INSS 20%, SESC 1,5%, SENAC 1%, SEBRAE 0,60%, INCRA 0,20%, 
Salário-educação 2,5% e Seguros contra riscos e acidentes 2%. 
Trabalho Voluntário: A Fundação conta com o apoio eventual de trabalho 
voluntário no desenvolvimento de algumas de suas atividades institucionais. 
Considerando que tais serviços são prestados de forma espontânea e não 
geram obrigações financeiras para a Entidade, bem como que os valores 
estimados associados a essas contribuições são consideradas irrelevantes. 
A Administração entende que a divulgação apresentada é suficiente para 
fins de transparência e atendimento às normas contábeis aplicáveis. 
Eventos Subsequentes: Os eventos subsequentes correspondem aos 
fatos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis, 31 de 
dezembro de 2025, e a data de sua autorização para emissão. Após o 
encerramento do exercício, a Administração avaliou os eventos subsequentes 
ocorridos nesse período e concluiu que não foram identificados fatos que 
exigissem ajustes nos valores reconhecidos nas demonstrações contábeis 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2025. Ressalta-se que a Fundação 
acompanha os desdobramentos normativos e regulatórios, incluindo 
àqueles relacionados à Reforma Tributária, cujos efeitos, quando aplicáveis, 
serão oportunamente avaliados e divulgados, conforme as normas  
contábeis vigentes. 

Roberto Vieira Botelho - Presidente
Gislene P. Oliveira - Contadora - CRC 1SP233820/O-0.
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